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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, o qual foi impetrado contra decisão monocrática do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que negou pedido de liminar em .habeas corpus
2. O paciente foi preso em flagrante por suposto tráfico de drogas, com apreensão de
1,7g de cocaína, e teve a prisão convertida em preventiva. A defesa alega ausência de
requisitos para a prisão preventiva e requer sua revogação ou substituição por prisão
domiciliar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a pequena quantidade de droga
apreendida e a alegação de paternidade justificam a revogação da prisão preventiva ou
sua substituição por prisão domiciliar.
4. Outra questão é se a decisão que indeferiu a liminar no habeas corpus originário
apresenta teratologia ou flagrante ilegalidade que justifique a superação do enunciado
da Súmula n. 691 do STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão do Tribunal de Justiça não apresenta teratologia, não sendo caso de
superação da Súmula n. 691/STF.
6. O paciente possui histórico criminal relevante, o que justifica a manutenção da
prisão preventiva para evitar reiteração delitiva.
7. A alegação de paternidade não está comprovada nos autos, não havendo certidão
de nascimento que indique o paciente como pai, o que inviabiliza a concessão de
prisão domiciliar com base no art. 318, VI, do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela
existência de histórico criminal que indica risco de reiteração delitiva. 2. A ausência de
comprovação de paternidade inviabiliza a concessão de prisão domiciliar com base no
art. 318, VI, do CPP.".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318, VI.

STF, Súmula 691.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
 
           Brasília, .05 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, o qual foi impetrado contra decisão monocrática do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que negou pedido de liminar em .habeas corpus

2. O paciente foi preso em flagrante por suposto tráfico de drogas, com apreensão de
1,7g de cocaína, e teve a prisão convertida em preventiva. A defesa alega ausência de
requisitos para a prisão preventiva e requer sua revogação ou substituição por prisão
domiciliar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a pequena quantidade de droga
apreendida e a alegação de paternidade justificam a revogação da prisão preventiva ou
sua substituição por prisão domiciliar.

4. Outra questão é se a decisão que indeferiu a liminar no habeas corpus originário
apresenta teratologia ou flagrante ilegalidade que justifique a superação do enunciado
da Súmula n. 691 do STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão do Tribunal de Justiça não apresenta teratologia, não sendo caso de
superação da Súmula n. 691/STF.



6. O paciente possui histórico criminal relevante, o que justifica a manutenção da
prisão preventiva para evitar reiteração delitiva.

7. A alegação de paternidade não está comprovada nos autos, não havendo certidão
de nascimento que indique o paciente como pai, o que inviabiliza a concessão de
prisão domiciliar com base no art. 318, VI, do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela
existência de histórico criminal que indica risco de reiteração delitiva. 2. A ausência de
comprovação de paternidade inviabiliza a concessão de prisão domiciliar com base no
art. 318, VI, do CPP.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318, VI.

STF, Súmula 691.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOHNY RODRIGUES DE SOUZA
contra decisão singular que indeferiu liminarmente este , por sua vez,habeas corpus
interposto contra decisão monocrática do desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE SÃO PAULO que indeferira o pedido de liminar formulado no HC
n. 2147225-19.2025.8.26.0000. 

O paciente foi preso em flagrante no dia  pela suposta prática16/04/2025
do crime de tráfico de drogas (art. 33, , da Lei n. 11.343/2006), tendo havido acaput
conversão em prisão preventiva. 

Impetrado na origem, foi indeferido o pedido liminar pelo relatorhabeas corpus 
(fls. 11/16).  

Nesta impetração, a defesa sustenta que a decretação da prisão preventiva
foi amparada na mera gravidade abstrata do delito e que não estão presentes os
requisitos autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do Código de
Processo Penal CPP.– 

Requereu, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva ou sua
substituição pela prisão domiciliar, com ou sem imposição de medidas cautelares
diversas.  



O Presidente do Superior Tribunal de Justiça  STJ indeferiu liminarmente a–
impetração, por não ser dirigida contra decisão colegiada do Tribunal de origem, e não
haver situação teratológica que justifique se excepcionar a aplicação do enunciado da
Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal  STF (fls. 153/155).  –

Nas razões do agravo regimental, é enfatizada a pequena quantidade da droga
apreendidas (1,7g de cocaína) e o nascimento de uma filha, cuja genitora não teria
capacidade protetiva.  

A Presidência não se retratou e determinou a distribuição do agravo (fl. 163).  

Intimado o Ministério Público Federal – MPF (fl. 170). 

VOTO

A jurisprudência desta Corte Superior, ao aplicar por analogia o enunciado n.
691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal  STF, firmou-se no sentido de não–
conhecer de impetrado contra decisão que indefere liminar na origem,mandamus 
excetuados os casos nos quais, de plano, é possível identificar flagrante ilegalidade ou
teratologia do referido .  decisum

Neste sentido, destaco os seguintes precedentes:  

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
AGRAVO REGIMENTAL CONTRA HABEAS CORPUS
INDEFERIDO LIMINARMENTE. SUPERAÇÃO DA
SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE.
INTERNAÇÃO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO
CRIME DE ROUBO MAJORADO. ART. 122, I, DO ECA.
TERATOLOGIA NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.  

[...]

II - Não se admite a impetração de habeas corpus
contra decisão que indefere pedido liminar nos autos de
writ impetrado na origem, sob pena de se configurar
indevida supressão de instância.  

III - Em hipóteses excepcionais, que se
caracterizam pela flagrante ilegalidade, vale dizer,
evidenciada teratologia ou deficiência de fundamentação,
verificável icto oculi, esta Corte tem admitido a mitigação
do óbice contido no enunciado da Súmula 691 do Supremo
Tribunal Federal, situação que não ocorreu na espécie, por
se tratar de ato infracional cometido mediante grave



ameaça e violência a pessoa, em consonância com o
disposto pelo artigo 122, inciso I, do Estatuto da Criança e
do Adolescente. Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no HC n. 790.244/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,6/6/2023
D Je de .)  12/6/2023

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA
DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO
HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO.
SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE.
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. Não se admite habeas corpus contra decisão
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância
de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
Súmula n. 691/STF.  

2. No caso, não se constata, prima facie, flagrante
ilegalidade que autorize a mitigação da Súmula n. 691, da
Suprema Corte, tendo em vista a indicação de
necessidade da prisão cautelar para garantia da ordem
pública a fim de impedir a continuidade das atividades
criminosas.  

3. Não havendo notícia de que o Tribunal a quo
tenha procedido ao exame meritório, reserva-se
primeiramente àquele Órgão a apreciação da matéria
ventilada no habeas corpus originário, sendo defeso a esta
Corte Superior adiantar-se nesse exame, sobrepujando a
competência da Corte a quo, mormente se o writ está
sendo regularmente processado.  

4. Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no HC n. 872.481/RO, relator Ministro
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em ,26/2/2024
DJe de .)  5/3/2024

No caso, não há teratologia na decisão do desembargador do Tribunal de
Justiça que justifique a superação do enunciado mda Súmula n. 691 do STF, pois, e
que pese a pequena quantidade de cocaína (1,7g) apreendida, ao que consta dos



autos o paciente ostenta vários registros no seu histórico criminal, por crimes de tráfico
de entorpecentes, financiamento de atividades de tráfico, roubo, ameaça e lesão
corporal em contexto de violência doméstica (fls. 76/84).

Portanto, não foi desarrazoado o entendimento acerca do risco de reiteração
delitiva, conforme jurisprudência do STJ: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que negou provimento a recurso em habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante,
acusado de tráfico ilícito de entorpecentes e associação
para o tráfico.

2. A defesa alega ausência de fundamentação
concreta para a prisão preventiva, destacando a pequena
quantidade de drogas apreendidas e a possibilidade de
aplicação de medidas cautelares menos gravosas.

3. O acórdão recorrido destacou a gravidade
concreta dos fatos, evidenciada pela apreensão de 29

e outros objetos indicativos depapelotes de cocaína 
tráfico, além de histórico criminal do agravante.

[...]

III. Razões de decidir

6. A prisão preventiva foi mantida com base na
gravidade concreta dos fatos, evidenciada pela apreensão
de drogas e objetos relacionados ao tráfico, além do
histórico criminal do agravante.

7. A jurisprudência consolidada reconhece que a
gravidade concreta dos fatos constitui fundamento idôneo
para a decretação da prisão preventiva.

8. A decisão monocrática está em consonância com
a jurisprudência da 5ª Turma do STJ, que considera a
gravidade concreta da conduta e o risco de reiteração
delitiva como fundamentos para a prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese



9. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A gravidade concreta dos
fatos e o risco de reiteração delitiva justificam a
manutenção da prisão preventiva. 2. A prisão preventiva
deve ser fundamentada na necessidade de garantia da
ordem pública e na gravidade concreta da conduta." 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art.
319; Lei nº 11.343/2006, art. 33.Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgRg no HC 848.618/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,12/9/2023
DJe de ; STJ, AgRg no HC 865.097/SE, Rel.18/9/2023
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023
, DJe de .20/12/2023

(AgRg no RHC n. 206.635/ES, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,19/2/2025
DJEN de .)24/2/2025

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. CONTUMÁCIA DELITIVA. NECESSIDADE
DA PRISÃO PARA OBSTAR A REITERAÇÃO.
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS MAIS BRANDAS
ANTERIORMENTE APLICADAS. CIRCUNSTÂNCIAS
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COVID-19.
RISCO DE CONTAMINAÇÃO. PACIENTE NÃO INCLUÍDO
EM GRUPO DE RISCO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...]

3. No caso, o paciente foi preso em flagrante em
posse de 19 porções de cocaína. Apesar da pequena
quantidade encontrada - que, por si só, não seria suficiente
para justificar a prisão, mesmo diante da natureza
especialmente deletéria do entorpecente -, as instâncias
ordinárias destacaram a necessidade da custódia com
finalidade de preservação da ordem pública, tendo em

l.vista seu histórico crimina

4. De fato, em consulta aos seus antecedentes,
observa-se a obstinação do paciente nas práticas ilícitas.
 [...]



5. Com efeito, a perseverança do agente na senda
delitiva, comprovada pelos registros de crimes graves

- inclusive, entre eles, condenação transitadaanteriores 
em julgado por idêntico delito -, enseja a decretação da
prisão cautelar, para a garantia da ordem pública como
forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o
princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis do
paciente, tais como residência fixa e trabalho lícito, por si
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

7. As circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras
medidas cautelares mais brandas.

[...]

10. Ordem não conhecida.

(HC n. 603.340/MS, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,15/9/2020
DJe de .)21/9/2020

Ainda, sobre a prisão domiciliar prevista no art. 318, VI, do Código de Processo
Penal, conforme consta da decisão que indeferiu a liminar, nem mesmo a paternidade
está comprovada, haja vista que a certidão de nascimento somente declara o nome da
genitora, Franciely Mayara Ferreira da Silva (e-STJ fl. 43).

Consta dos autos somente a primeira página de decisão proferida no pedido de
medida de proteção para acolhimento institucional, movido pelo Ministério Público de
São Paulo, em favor da filha de Franciely, nascida em , haja vista que a mãe,15/4/2025
usuária de drogas, teria histórico de negligência com outros três filhos.  Nada se sabe
sobre o vínculo do paciente com a genitora, nem se porventura ele é pai de alguma
das crianças que haviam sido negligenciadas.  

Portanto, cabe ao Tribunal de origem,  pelo seu Colegiado, no que for possível
no restrito âmbito probatório do , se manifestar sobre a prova dahabeas corpus
indispensabilidade dos cuidados à menor de idade.

"O entendimento desta egrégia Quinta Turma é no sentido de que para a
concessão da prisão domiciliar prevista no inciso V do art. 318 do Código de Processo



Penal - CPP, não é suficiente somente o preenchimento do requisito objetivo, qual
seja, possuir filho menor de 12 anos de idade, mas é necessário que haja
fundamentação concreta na decretação da prisão cautelar, bem como o fato da

 (RHCpresença do genitor ser indispensável, o que não se verifica no caso dos autos"
n. 115.885/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 1º/10
/2019, DJe de ).7/10/2019

            Isso posto, voto pelo não provimento do agravo regimental.

 

 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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